
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.308 - DF 
(2011/0205207-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA MACHADO E OUTRO(S)
   JULIANA MARIA SOARES RODRIGUES 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
PRETENSÃO DE ACUMULAÇÃO DE TRÊS APOSENTADORIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Consolidou-se nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal 
entendimento de que o ato de aposentação é juridicamente complexo, somente se 
aperfeiçoando com o registro no Tribunal de Contas, razão pela qual não se 
consuma a decadência no período compreendido entre o ato administrativo 
concessivo da aposentadoria e o posterior julgamento de sua legalidade pelo 
Tribunal de Contas.

2.   A vedação constitucional à percepção cumulativa de três 
cargos públicos, entre proventos e vencimentos, sempre existiu, nada importando 
que as fontes pagadores sejam diversas, pelo que não há falar em violação 
qualquer de direito adquirido no ato que cancela uma das aposentadorias em 
acúmulo inconstitucional (AgRg no RMS 14.617/PR, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJ 1.7.2005).

3.   Agravo Regimental do Servidor desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.308 - DF 
(2011/0205207-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA MACHADO E OUTRO(S)
   JULIANA MARIA SOARES RODRIGUES 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por PAULO 

BARBOSA DE SOUSA contra a decisão que negou seguimento ao seu Recurso 

Ordinário em Mandado de Segurança, nestes termos ementada:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE 

ACUMULAÇÃO DE TRÊS APOSENTADORIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

REVISÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA NÃO 

CONFIGURADA. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 269).

2.   Nas razões recursais, afirma, em suma, que ultrapassado o 

prazo decadencial sem que o ato impugnado fosse expurgado do universo 

jurídico, prevalece a segurança jurídica em detrimento da legalidade da atuação 

administrativa (fls. 285).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.308 - DF 
(2011/0205207-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA MACHADO E OUTRO(S)
   JULIANA MARIA SOARES RODRIGUES 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 

PRETENSÃO DE ACUMULAÇÃO DE TRÊS APOSENTADORIAS. 

IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 

DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.  Consolidou-se nesta Corte e no Supremo Tribunal 

Federal entendimento de que o ato de aposentação é juridicamente 

complexo, somente se aperfeiçoando com o registro no Tribunal de 

Contas, razão pela qual não se consuma a decadência no período 

compreendido entre o ato administrativo concessivo da aposentadoria 

e o posterior julgamento de sua legalidade pelo Tribunal de Contas.

2.   A vedação constitucional à percepção cumulativa de 

três cargos públicos, entre proventos e vencimentos, sempre existiu, 

nada importando que as fontes pagadores sejam diversas, pelo que 

não há falar em violação qualquer de direito adquirido no ato que 

cancela uma das aposentadorias em acúmulo inconstitucional (AgRg 

no RMS 14.617/PR, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ 

1.7.2005).

3.   Agravo Regimental do Servidor desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, consolidou-se 

nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal entendimento de que o ato de 
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aposentação é juridicamente complexo, somente se aperfeiçoando com o registro 

no Tribunal de Contas, razão pela qual não se consuma a decadência no período 

compreendido entre o ato administrativo concessivo da aposentadoria e o 

posterior julgamento de sua legalidade pelo Tribunal de Contas. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  ATO DE 

APOSENTADORIA. REVISÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO. ATO COMPLEXO. ART. 54 DA LEI 9.784/99. DECADÊNCIA. 

NÃO CONFIGURADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 

83/STJ. DEVER DE RESTITUIÇÃO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

BOA-FÉ.

1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça e 

do Supremo Tribunal Federal, a concessão de aposentadoria é ato 

complexo, razão pela qual descabe falar em prazo decadencial para a 

Administração revisá-lo antes da manifestação do Tribunal de Contas.

2. Na espécie, esclareceu o Tribunal de origem que o TCU 

não anulou o ato que considerou o serviço prestado pela agravante 

como estagiária-bolsista do Município de São Paulo como tempo de 

serviço, mas apenas desconsiderou esse tempo como apto a 

comprovar a condição de servidor público, por ser um dos requisitos 

para a concessão da aposentadoria em apreço.

3. Quando há erro ou interpretação errônea por parte da 

Administração Pública, o que define se haverá ou não o dever de 

restituição por parte do servidor é a presença da boa-fé.

4. No caso analisado, o Tribunal afastou expressamente a 

boa-fé da parte agravada. Não há, portanto, como afastar o dever de 

repetição dos valores indevidamente recebidos no caso.

Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp. 

734.482/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.10.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENSÃO. REVISÃO. ART. 54 DA LEI N. 9.784/99. 
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MANIFESTAÇÃO E CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 

DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. CONTRADITÓRIO. 

OBSERVÂNCIA IMPOSTA APENAS QUANDO O PRAZO FOR 

SUPERIOR A CINCO ANOS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 

REGRA CONTIDA NO ART. 515, § 3º, DO CPC, NA VIA ESPECIAL.

I - Este Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 

no sentido de que a aposentadoria de servidor público e, 

consequentemente, o ato concessivo da pensão, por ser ato 

administrativo complexo, somente se aperfeiçoa com a sua 

confirmação pelo respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, então, o 

prazo decadencial para a Administração rever a sua concessão.

II - Não transcorrido período de tempo superior a cinco anos 

entre o início do processo no TCU e o indeferimento do registro, não 

há falar em imposição do contraditório nesse lapso de tempo.

III - Inviável o exame do mérito da controvérsia, porquanto a 

matéria fática não foi examinada pela instância ordinária, razão pela 

qual importaria em indevida supressão de instância. Impossibilidade 

de aplicação da regra contida no art. 515, § 3º, do CPC, na via 

especial.

IV - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1136766/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 7.8.2015).

3.   Ademais, o entendimento da Corte de origem de que 

exsurge inequívoca a ilegalidade da percepção de três aposentadorias relativas ao 

cargo de professor, não havendo falar-se em direito adquirido (fls. 212) não destoa 

da jurisprudência do STJ. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TRÍPLICE CUMULAÇÃO 

DE PROVENTOS E VENCIMENTOS. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO.

1. A Emenda Constitucional 20/98, ao introduzir o parágrafo 

10 no artigo 37 da Constituição da República, apenas transformou o 

entendimento jurisprudencial consubstanciado na interpretação do 
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artigo 37, incisos XVI e XVII, e do artigo 95, parágrafo único, inciso I, 

da Constituição da República em texto constitucional, firmado no 

sentido de que é vedada a acumulação de proventos e vencimentos, 

salvo em relação a cargos acumuláveis na atividade.

2. A vedação constitucional à percepção cumulativa de três 

cargos públicos, entre proventos e vencimentos, sempre existiu, nada 

importando que as fontes pagadores sejam diversas, pelo que não há 

falar em violação qualquer de direito adquirido no ato que cancela 

uma das aposentadorias em acúmulo inconstitucional.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 14.617/PR, 

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ 1.7.2005, p. 625).

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0205207-5 RMS    35.308 / DF

Números Origem:  20100020101372  20100020101372RED

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO BARBOSA DE SOUSA 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA MACHADO E OUTRO(S)

 JULIANA MARIA SOARES RODRIGUES 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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